
5) O artigo 6.o, n.o 1, e o artigo 7.o, n.o 1, da Diretiva 93/13, bem como o princípio da efetividade, devem ser interpretados 
no sentido de que se opõem a um regime que permite que uma parte das despesas processuais recaia sobre o 
consumidor, segundo o nível dos montantes indevidamente pagos que lhe são restituídos na sequência da declaração da 
nulidade de uma cláusula contratual fundada no seu caráter abusivo, tendo em conta que tal regime cria um obstáculo 
substancial suscetível de desencorajar os consumidores de exercerem o seu direito a uma fiscalização jurisdicional efetiva 
do caráter potencialmente abusivo de cláusulas contratuais conforme conferido pela Diretiva 93/13.
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O artigo 10.o do Regulamento (UE) n.o 1259/2010 do Conselho, de 20 de dezembro de 2010, que cria uma cooperação 
reforçada no domínio da lei aplicável em matéria de divórcio e separação judicial, deve ser interpretado no sentido de que a 
expressão «[s]empre que a lei aplicável por força dos artigos 5.o ou 8.o não preveja o divórcio» abrange apenas as situações 
em que a lei estrangeira aplicável não preveja de forma alguma o divórcio. 
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O artigo 3.o, n.o 1, primeiro e quarto parágrafos, do Regulamento (UE) 2015/848 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de maio de 2015, relativo aos processos de insolvência, deve ser interpretado no sentido de que a presunção nele 
prevista para determinar a competência internacional para efeitos da abertura de um processo de insolvência, segundo a 
qual o centro dos interesses principais de uma pessoa singular que não exerça uma atividade comercial ou profissional 
independente é o lugar da sua residência habitual, não é ilidida pelo simples facto de o único bem imóvel dessa pessoa estar 
situado fora do Estado-Membro onde esta tem a sua residência habitual. 
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1) O artigo 6.o da Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e 
da fauna e da flora selvagens, deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a uma regulamentação nacional que 
permite a prossecução, por razões imperativas de reconhecido interesse público, do procedimento de autorização de um 
plano ou projeto cujas incidências sobre uma zona especial de conservação não podem ser mitigadas e sobre o qual a 
autoridade pública competente já emitiu um parecer negativo, a menos que exista uma solução alternativa que comporte 
menos inconvenientes para a zona em causa, o que incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.

2) Quando um plano ou projeto tiver sido, em aplicação do artigo 6.o, n.o 3, da Diretiva 92/43, objeto de uma avaliação 
desfavorável das suas incidências sobre uma zona especial de conservação e, não obstante, o Estado-Membro em causa 
tiver decidido, nos termos do n.o 4 deste artigo, realizá-lo por razões imperativas de reconhecido interesse público, o 
artigo 6.o desta diretiva deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma regulamentação nacional que permite 
que, após a sua avaliação desfavorável em conformidade com o n.o 3 deste artigo e antes da sua adoção definitiva em 
aplicação do n.o 4 do referido artigo, esse plano ou projeto seja completado por medidas de mitigação das suas 
incidências sobre essa zona e que a avaliação das referidas incidências prossiga. Em contrapartida, o artigo 6.o da 
Diretiva 92/43 não se opõe, na mesma situação, a uma regulamentação que permite definir as medidas de compensação 
no âmbito da mesma decisão, desde que estejam igualmente preenchidos os outros requisitos de aplicação do artigo 6.o, 
n.o 4, desta diretiva.
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